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Nota curricular

João Pedro Lourenço Antunes nasceu em 20 de Junho de 1964,
em Cascais.

Licenciado em Direito pela Universidade de Lisboa, em Junho de
1987.

Exerceu funções como adjunto e secretário do presidente da Câmara
Municipal de Cascais (em 1988-1989 e 1989-1991, respectivamente).

Foi admitido no concurso de admissão aos lugares de adido de
embaixada, tendo sido nomeado em 24 de Setembro de 1991. É pri-
meiro-secretário de embaixada desde 24 de Setembro de 1999.

De Outubro de 1991 a Março de 1994 esteve colocado na Direcção
de Serviços de Relações Externas Intraeuropeias, ocupando-se dos
assuntos da Europa Central e Oriental e da ex-URSS. Em Março
de 1994, passou a coadjuvar a Comissão Interministerial sobre Macau,
até Outubro de 1996.

Foi nomeado, sucessivamente, cônsul de Portugal em San Sebastián
(1996-1997) e em Bilbau (1997-2001, em consequência da transferência
do consulado) e cônsul-geral de Portugal em Benguela (2001-2002).
Em Dezembro de 2002, foi colocado na Representação Permanente
de Portugal junto da União Europeia, em Bruxelas, onde permaneceu
até Setembro de 2005, tendo sido encarregue das relações com os
países dos Balcãs Ocidentais e do Sudeste Europeu e os assuntos
do alargamento, bem como das relações com os EUA e o Canadá.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 9872/2005 (2.a série). — Por despacho do
director-geral dos Impostos de 17 de Outubro de 2005:

Manuel Augusto Gomes Santos, chefe de finanças-adjunto do Serviço
de Finanças de São João da Madeira — nomeado, em regime de
substituição, no cargo de chefe de finanças do Serviço de Finanças
de São João da Madeira, por vacatura do lugar, com efeitos repor-
tados a 27 de Setembro de 2005.

Maria Manuela Ferreira Laranjeira, chefe de finanças-adjunta do Ser-
viço de Finanças de Lisboa 7 — nomeada, em regime de substi-
tuição, chefe do Serviço de Finanças de Lisboa 10, por vacatura
do lugar, com efeitos reportados a 24 de Outubro de 2005.

Maria de Lurdes Roios Sampaio, técnica de administração tributá-
ria-adjunta, nível 1 — nomeada, em regime de substituição, chefe
do Serviço de Finanças de Vila Flor, por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 1 de Julho de 2005.

Manuel José Romeu Galamba Ramalho, técnico de administração
tributária-adjunto, nível 1 — nomeado, em regime de substituição,
chefe do Serviço de Finanças de Vila Nova de Cerveira, por impe-
dimento do titular do cargo, com efeitos reportados a 18 de Abril
de 2005.

24 de Outubro de 2005. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho n.o 23 089/2005 (2.a série). — A Portaria n.o 257/2005,
de 16 de Março, aprovou a estrutura, competência, organização e
funcionamento dos serviços da Direcção-Geral dos Impostos (DGCI).

Pelo presente despacho definem-se as unidades orgânicas flexíveis
previstas no artigo 40.o da referida portaria, criando-se neste momento,
exclusivamente, as necessárias divisões, prevendo-se para despacho
autónomo a fixação da restante estrutura flexível.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea f) do n.o 1
do artigo 7.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e do n.o 5 do
artigo 21.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, e em conformidade
com o artigo 40.o da Portaria n.o 257/2005, de 16 de Março, determino:

I

Serviços centrais

1 — Na Direcção de Serviços do Imposto sobre o Rendimento de
Pessoas Singulares (DSIRS), a que se refere o artigo 5.o da Portaria
n.o 257/2005, de 16 de Março, são criadas as Divisões de Concepção
(DC), de Liquidação (DL), de Administração I (DA I) e de Admi-
nistração II (DA II).

1.1 — À Divisão de Concepção (DC) cabe assegurar, no âmbito
das competências constantes do artigo 5.o, as previstas nas alíneas a),
b), c) e j).

1.2 — À Divisão de Liquidação (DL) cabe assegurar, no âmbito
das competências constantes do artigo 5.o, as previstas nas alíneas d),
e), f) e g).

1.3 — À Divisão de Administração I (DA I) cabe assegurar, no
âmbito das competências constantes do artigo 5.o, as previstas nas
alíneas h), e j).

1.4 — À Divisão de Administração II (DA II) cabe assegurar, no
âmbito das competências constantes do artigo 5.o, as previstas nas
alíneas h), i), e l).

2 — Na Direcção de Serviços do Imposto sobre o Rendimento de
Pessoas Colectivas (DSIRC), a que se refere o artigo 5.o da Portaria
n.o 257/2005, de 16 de Março, são criadas as Divisões de Concepção
(DC), de Liquidação (DL), de Administração I (DA I) e de Admi-
nistração II (DA II).

2.1 — À Divisão de Concepção (DC) cabe assegurar, no âmbito
das competências constantes do artigo 5.o, as previstas nas alíneas a),
b), c) e j).

2.2 — À Divisão de Liquidação (DL) cabe assegurar, no âmbito
das competências constantes do artigo 5.o, as previstas nas alíneas d),
e), f) e g).

2.3 — À Divisão de Administração I (DA I) cabe assegurar, no
âmbito das competências constantes do artigo 5.o, as previstas nas
alíneas h), e j).

2.4 — À Divisão de Administração II (DA II) cabe assegurar, no
âmbito das competências constantes do artigo 5.o, as previstas nas
alíneas h), i), e l).

3 — Na Direcção de Serviços do Imposto sobre o Valor Acres-
centado (DSIVA), a que se refere o artigo 6.o da Portaria n.o 257/2005,
de 16 de Março, são criadas as Divisões de Concepção do Imposto
sobre o Valor Acrescentado (DCIVA), de Administração do Imposto
sobre o Valor Acrescentado I (DAIVA I) e de Administração do
Imposto sobre o Valor Acrescentado II (DAIVA II).

3.1 — À Divisão de Concepção do Imposto sobre o Valor Acres-
centado (DCIVA) cabe assegurar, no âmbito das competências cons-
tantes do artigo 6.o, as previstas nas alíneas a), c), d), e), f) e h).

3.2 — À Divisão de Administração do Imposto sobre o Valor Acres-
centado I (DAIVA I) cabe assegurar, no âmbito das competências
constantes do artigo 6.o, as previstas nas alíneas b), g), h) e i).

3.3 — À Divisão de Administração do Imposto sobre o Valor Acres-
centado II (DAIVA II) cabe assegurar, no âmbito das competências
constantes do artigo 6.o, as previstas nas alíneas b), g), h) e i).

4 — Na Direcção de Serviços do Imposto Municipal sobre Imóveis
(DSIMI) a que se refere o artigo 8.o da Portaria n.o 257/2005, de
16 de Março, são criadas as Divisões de Administração (DA) e de
Liquidação e Controlo (DLC).

4.1 — À Divisão de Administração (DA) cabe assegurar, no âmbito
das competências constantes do artigo 8.o, as previstas nas alíneas a),
b), h) e j).

4.2 — À Divisão de Liquidação e Controlo (DLC) cabe assegurar,
no âmbito das competências constantes do artigo 8.o, as previstas
nas alíneas c) a g) e i).

5 — Na Direcção de Serviços do Imposto Municipal sobre as Trans-
missões Onerosas de Imóveis, do Imposto do Selo, dos Impostos Rodo-
viários e das Contribuições Especiais (DSIMT), a que se refere o
artigo 9.o da Portaria n.o 257/2005, de 16 de Março, são criadas as
Divisões do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de
Imóveis, do Imposto do Selo sobre as Transmissões Gratuitas e das
Contribuições Especiais (DIMTO), do Imposto do Selo e dos Impostos
Rodoviários (DISIR) e de Liquidação e Controlo (DLC).

5.1 — À Divisão do Imposto Municipal sobre as Transmissões One-
rosas de Imóveis, do Imposto do Selo sobre as Transmissões Gratuitas
e das Contribuições Especiais (DIMTO) cabe assegurar, no âmbito
das competências constantes do artigo 9.o, as previstas nas alíneas a),
b), h) e i).

5.2 — À Divisão do Imposto do Selo e dos Impostos Rodoviários
(DISIR) cabe assegurar, no âmbito das competências constantes do
artigo 9.o, as previstas nas alíneas a), b), h), i) e j).

5.3 — À Divisão de Liquidação e Controlo (DLC) cabe assegurar,
no âmbito das competências constantes do artigo 9.o, as previstas
nas alíneas c) a g).

6 — Na Direcção de Serviços de Avaliações (DSA), a que se refere
o artigo 10.o da Portaria n.o 257/2005, de 16 de Março, são criadas
as Divisões de Avaliação da Propriedade (DAP) e de Estudos e Apoio
Informático (DEAI).

6.1 — À Divisão de Avaliação da Propriedade (DAP) cabe asse-
gurar, no âmbito das competências constantes do artigo 10.o, as pre-
vistas nas alíneas a), d), e) e i).

6.2 — À Divisão de Estudos e Apoio Informático (DEAI) cabe
assegurar, no âmbito das competências constantes do artigo 10.o, as
previstas nas alíneas b), c), f), g) e i).

7 — Na Direcção de Serviços de Cobrança (DSC), a que se refere
o artigo 12.o da Portaria n.o 257/2005, de 16 de Março, são criadas
as Divisões de Cobrança do Imposto sobre o Rendimento e Património
(DSIRP), de Cobrança do Imposto sobre o Valor Acrescentado e
Despesa (DCIVAD), de Tratamento da Informação (DTI) e de
Cobrança Executiva (DCE).


